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Capítulo 1

O estudo da alimentação como produtos de origem e patrimônios alimentares



			A gastronomia tem se tornado um tema constante de estudos e de pesquisas no campo da alimentação no Brasil e no mundo, como elemento da história cultural (especialmente por estar presente na cultura material e imaterial) e como atividade econômica e culinária.

			A compreensão atual da gastronomia como área de conhecimento requer pensá-la de modo sistêmico, englobando também as ciências da saúde, as ciências sociais, de produção primária e associada a outras atividades econômicas. Dentre os conteúdos que enriquem diretamente o saber gastronômico na relação com a cultura, destacam-se a etimologia, a história, a semiologia, a antropologia social, a linguística, as ciências econômicas, administrativas e agropecuárias e a própria questão fazer culinário (Perullo, 2018 apud Monteleone et al., 2022; Cartay, 2019).

			
			Canesqui e Garcia (2005) destacam a alimentação como fenômeno sociocultural. O fator cultural adiciona um amplo e heterogêneo espectro de associações para a compreensão da culinária e da gastronomia, sendo inadiável um olhar antropológico. No contexto da globalização, há um crescente interesse pelas tradições culinárias, sendo assim, as práticas e os saberes alimentares precisam mirar para além das funções fisiológicas, nutricionais e como atividade econômica:

			
O fato de a comida e o ato de comer serem prenhes de significados não leva a esquecer que também comemos por necessidade vital e conforme o meio e a sociedade em que vivemos, a forma como ela se organiza e se estrutura, produz e distribui os alimentos. Comemos também de acordo com a distribuição da riqueza na sociedade, os grupos e classes de pertencimento, marcados por diferenças, hierarquias, estilos e modos de comer, atravessados por representações coletivas, imaginários e crenças (Canesqui; Garcia, 2005, p.11).



			Ou seja, além da relevância mercadológica, é também por meio da gastronomia que envolvemos na prática, comunicamos e perpetuamos elementos sobre nossa cultura (social, econômica, ambiental e política), nossas características culinárias (e como as aprendemos e as transmitimos), nossas escolhas alimentares, nossos processos de produção de alimentos, bem como os intercâmbios e as tensões que envolvem os diversos atores envolvidos.

			Neste capítulo vamos compreender o estudo da alimentação a partir dessas relações – são elas que se conectam com as perspectivas de produtos de origem e patrimônios alimentares. Além disso, vamos conhecer os conceitos e as dimensões relevantes do contexto brasileiro.

			
			1	Os alimentos na formação da sociedade brasileira

			Para falar sobre a influência da alimentação na sociedade brasileira, o tema será divido em dois momentos. Em primeiro lugar, contextualizaremos o patrimônio cultural e o alimentar. Em seguida, apresentaremos uma breve cronologia histórica da relevância do patrimônio cultural.

			1.1	Do patrimônio cultural ao patrimônio alimentar

			O patrimônio cultural é a expressão que define o conjunto de bens: 

			
[...] protegidos, tangíveis e intangíveis, que participam da construção do pertencimento, das identidades e dá continuidade da experiência social no âmbito dos processos de formação e transformação das nações contemporâneas e das relações internacionais (Arantes, 2008, apud Martins, 2009, p. 281). 



			Os bens materiais (edificações, monumentos, templos, arquivos, bibliotecas, dentre outros) e imateriais (como a música, a poesia, as linguagens, as práticas culinárias, as celebrações, os saberes e as expressões, por exemplo) se configuram em subdivisões[1] do conceito de patrimônio cultural. Os imateriais, intangíveis, atribuem sentindo aos materiais, tangíveis (Benhamou, 2016). 

			As práticas culinárias, os alimentos e as interações sociais/ambientais que envolvem a alimentação também participam dessa formação da transformação das nações, do sentido de pertencimento e da construção de identidades culturais, portanto, nesse contexto são definidos como patrimônios alimentares. Poulain reforça ainda as práticas culinárias e os códigos sociais, os modos de cozinhar e os modos comer e beber como objetos culturais portadores de uma parte da história e da identidade de um grupo social (Poulain, 2013, p. 34).

			
			Antes de detalhar o tema dos alimentos e as relações que configuram os patrimônios alimentares, é importante situá-los nesse contexto de relevância ampliado: o do patrimônio cultural.  

			1.2	Breve cronologia histórica da relevância do patrimônio cultural

			Segundo a historiadora Françoise Choay (2001), o ponto de partida da relevância histórica do patrimônio cultural se relaciona com os impactos materiais negativos de destruição de um passado de guerras e ocupações territoriais entre as nações hegemônicas eurocêntricas.

			Choay (2001) apresenta também marcadores que ilustram como a compreensão que temos hoje sobre patrimônio cultural veio se modificando ao longo do tempo a partir dos seus usos na sociedade:

			
			
					Até o século XVII, o patrimônio cultural se relacionava à arquitetura erudita e à arqueologia, especialmente em relação às características técnicas e aos materiais envolvidos na construção das edificações remanescentes da Antiguidade Clássica e da Idade Média europeias, como Arco de Triunfo, obeliscos, igrejas, monastérios, etc.

					No século XVIII, também inclui uma camada de função memorial e emocional às construções históricas desenvolvidas para eternizar as conquistas particularmente francesas, embelezar a capital e promover uma memória positiva de identidade às futuras gerações.

					A partir do século XIX foi inaugurado um processo estruturado de inventariação (tipológico, cronológico e geográfico), de categorização e de procedimentos de tombamento que consolidam a ideia de monumentos históricos como representantes culturais e de valores de grandeza, beleza, estilo e sensibilidade estética. Além disso, a transmissão explícita de poder como intenções da esfera pública francesa é evidenciada com esses elementos materiais.

					No século XX, se atualiza o uso da terminologia monumento histórico para patrimônio cultural na compreensão das múltiplas tipologias para além das características materiais, incluindo as imateriais. Passam a ser considerados documentos, testemunhos e eventos que fossem historicamente significativos.

			

			Podemos perceber como o processo de reconhecimento de características materiais tais como os presentes em edificações, monumentos e documentos colaboraram também para a percepção de seus valores imateriais e culturais, ou seja: os sentidos e as representações que possuem em relação a fatos, pessoas, passagens históricas, etc.

			 [image: Ícone] PARA SABER MAIS

			A importância das representações e sentidos de patrimônios culturais é o tema da série documental Monumentos, disponível no site do SescTV (2023). O episódio Patrimônio apresenta uma reflexão sobre cultura imaterial da experiência dos indígenas da etnia Wajãpi, registrada pelo Iphan em 2002. Pensar, sonhar e planejar o futuro se relaciona com a elaboração das nossas memórias do passado no presente.

			
        


        

      

    


			A partir da década de 1970, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) consolidou uma plataforma comum de cooperação internacional sobre o patrimônio cultural[2]. Foram estabelecidas coletivamente medidas de proteção de bens materiais quanto à importação, exportação e transferência de bens culturais, a inclusão da concepção de bens culturais imateriais e naturais como patrimônio, a salvaguarda como um procedimento de conservação e a convenção para a promoção da diversidade de expressões culturais (Iphan, 2010).

			No Brasil, é nesse mesmo período que as então políticas de preservação de bens culturais no Instituto do Patrimônio Artístico e Nacional (Iphan) começaram a ser revistas. Reflete-se sobre a importância da dimensão social e política de uma atividade que costumava ser vista como eminentemente técnica. E se amplia a compreensão de que o patrimônio cultural brasileiro não seja somente aquilo considerado como uma história oficial e nas quais as elites se identificam, mas incluía também manifestações culturais representativas para os outros grupos que compõem a sociedade brasileira, tais como os povos originários, os negros, os imigrantes e as classes populares em geral (Fonseca, 2001, p. 112). O artigo 216 da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) também faz referência a isso e detalha as naturezas de patrimônios culturais materiais e imateriais. 

			A compreensão da relevância do patrimônio cultural hoje requer observarmos sua dinâmica em seus distintos limites (conforme apresentado na figura 1) como uma intersecção com o institucional pelo conjunto de normas e regras, os sentidos arqueológicos e arquitetônicos, a conexão com as práticas humanas em sociedade (expressões espirituais, artísticas e culinárias, por exemplo) e a associação a uma ideia de mentalidade já que demonstra uma maneira de pensar um período (Feliciano, 2023). Além disso, a diversidade de tipologias (de elementos arqueológicos, edificações, arquitetura, documentos, eventos, ambientes naturais, saberes e expressões), os métodos de conservação, de salvaguarda e de promoção.

			
			
Figura 1 – Conjunto de elementos da dinâmica de compreensão do patrimônio cultural

[image: A figura apresenta o conjunto de elementos de compreensão para o patrimônio cultural, primeiro temos os grandes blocos (oriente e ocidente), o estado nação (governos nacionais), as questões infranacionais (sociedade civil) e as minorias (comunidades). Logo a seguir temos os patrimônios: bens móveis, bibliotecas, arquivos, monumentos, cidades, paisagens, sítios arqueológicos, sítios naturais, práticas, saberes, celebrações e expressões. Após são apresentadas as identificações: salvamento, conservação in situ, conservação, vanguarda e promoção. Após temos a indicação de passado e presente, finalizando em um desenvolvimento sustentável.]
Fonte: adaptado de Iphan (2010).



			 [image: Ícone] PARA SABER MAIS

			Outro tema contemporâneo de discussão sobre bens culturais materiais e imateriais está em sua retirada dos locais de origem em períodos de domínio colonial. Há diversos objetos ancestrais dos povos originários do Brasil presentes em museus europeus, inclusive artefatos de importância culinária. Saiba mais sobre artefatos brasileiros saqueados no episódio do podcast O Assunto: o retorno dos bens culturais ao Brasil, disponível no portal G1 (Nery, 2023).
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			O que são esses valores materiais e imateriais atribuídos aos patrimônios culturais, incluindo os alimentares? 

			
        


        

      

    


			Meneses (2010), Choay (2001) e Lacerda (2002 apud Zancheti et al., 2002) refletem sobre a questão e apresentam componentes que definem os valores dos patrimônios culturais e que podem se agrupar, combinar, recombinar e se sobrepor em condições diversas: valores históricos (revelar uma época), cognitivos (função associada ao processo de aprendizado intelectual, emocional e sua transmissão), formais estéticos (percepção real dos atributos materiais dos bens), afetivos (a carga simbólica, os vínculos subjetivos, o sentimento de pertencimento), pragmáticos (o uso na prática) e os éticos (associados às interações sociais), artísticos (relacionados à beleza e à forma), econômicos (uso dos bens a partir de uma demanda), culturais (reforço de identidade social), de existência (singularidade) e de opção (valor econômico futuro).

			Há ainda outras duas características essenciais do patrimônio cultural: sua tríplice dimensão temporal ao interagir passado, presente e futuro, bem como uma simbiose entre história e memória. Nas palavras de Choay (2001): 

			
a especificidade do monumento [patrimônio] deve-se precisamente ao seu modo de atuação sobre a memória. Não apenas ele a trabalha e a mobiliza pela mediação da afetividade, de forma que lembre o passado fazendo-o vibrar como se fosse presente (Choay, 2001, p. 18).



			 Isso significa que ao comunicarmos os patrimônios culturais no presente estamos, ao mesmo tempo, retomando fatos do passado e as memórias que temos deles, seja por meio da vivência ou da perspectiva de quem os comunica. 

			
			Esse processo nos permite perceber que a construção do patrimônio cultural é uma situação permanente. Requer que observemos sua complexidade tanto nas presenças como nas ausências, pois a cultura é uma combinação de fatores que envolve aspectos históricos, sociais, ambientais e econômicos (Martins, 2009). 

			
[image: Ícone]  IMPORTANTE


			Lembre-se de que os valores materiais e imateriais associados patrimônios culturais emergem de intenções, ou seja, não há uma vocação predefinida. Esse valor é construído no presente a partir de registros e de narrações sobre quem somos, como nos elaboramos e como temos o direito de comunicar nossas histórias e memórias do passado para a manutenção de nossas culturas no futuro.

			
        


        

      

    


			2	Conceitos e dimensões do patrimônio alimentar

			O patrimônio alimentar pode ser definido como o conjunto de práticas, elementos e modos de vidas que se relacionam com o ato da alimentação, por exemplo: os alimentos como matérias-primas ou na função de ingredientes, seus produtos e subprodutos, os usos culinários, os gestos e locais que envolvem a culinária, além da aprendizagem individual e coletiva relativa ao meio social, econômico e ambiental das sociedades. Possui, portanto, características materiais, intelectuais, afetivas e/ou espirituais (Contreras; Gracia, 2011).

			Diante dessa complexidade de características, é produtivo refletir sobre patrimônios alimentares com o auxílio de um olhar antropológico. 

			Canesqui e Garcia (2005) enunciam novas e antigas contribuições dessa área de conhecimento para os estudos dos fenômenos culturais da alimentação: estudos de comunidade, suas crenças e tabus; hábitos, prescrições e ideologias alimentares entre o espaço urbano e rural e entre grupos em situações de vulnerabilidade; alimentação, corpo, saúde e doença; comida, simbolismo e identidade; representações sobre o ambiente natural e sobre a natureza. 

			
			Ou seja, os elementos essenciais do patrimônio cultural e as áreas de investigação da antropologia interagem no estudo da alimentação como produtos de origem e patrimônios alimentares. O contexto de valor do patrimônio alimentar inclui o processo cognitivo, a marcação de identidades a partir da percepção de diferenças positivas entre os povos e a lembrança emocional da história das populações (Choay, 2001; Daniel; Cravo, 2005).

			Os principais pontos que nos auxiliam na qualificação da dinâmica e das dimensões dos patrimônios alimentares são:

			
			
					
O saber fazer: que integra a história do ofício com as heranças, os silêncios e as relações de poder entre as culturas formadoras.

					
O território: das suas características geográficas, biomas e ecossistemas ao histórico de ocupações humanas e transformações subsequentes no ambiente natural.

					
A produção e o consumo dos alimentos: com as especificidades das matérias-primas utilizadas e suas formas de aquisição, os instrumentos e os modos de beneficiamento associados, as pessoas envolvidas (da comunidade à colaborações), as etapas de produção (que incluem os gestos e habilidades praticadas, os gostos e crenças associados), os momentos e os períodos nos quais participa como refeição (cotidiana ou de festividades; café da manhã, merenda, almoço, café da tarde, jantar, ceia), as características estéticas das receitas e formas de apresentação, os espaços físicos de produção e atividades de comercialização.

					
Aprendizado e transmissão dos saberes:  o valor simbólico, cultural e social observado desde a manifestação dos hábitos alimentares regionais em si, às associações com lendas, crenças, religiões e artesanato locais; o processo ensino-aprendizagem que se dá entre gerações a partir do trabalho feminino ou masculino, entre famílias, nas festividades, etc.; e a aprendizagem social relativa às regras, habilidades e conhecimentos culinários (condimentos adequados, combinação tradicional dos alimentos, técnicas habituais de preparação, utensílios familiares para servir e consumir os alimentos, estrutura da sucessão de pratos).

					
Tensões socioculturais: a alimentação e seu complexo cruzamento com as áreas dos relacionamentos, das escolhas, expectativas e negociações entre agentes em relações de poder desiguais, nos silenciamentos seletivos de contribuições culturais ao longo do tempo, nas assimetrias das divisões sociais e de gênero do processo de produção e da visibilidade das práticas culinárias, nas relações com o esgotamento dos recursos naturais, etc. (Müller, 2012; Long, 2018 apud Feliciano, 2023, p. 149-150).

			

			Há ainda um sexto ponto que diz respeito ao envolvimento da cultura alimentar no eixo do desenvolvimento social quanto à educação, comunicação, indústria, ciência e a tecnologia, a cooperação internacional e a paz (Unesco, 1982).

			Diante dos múltiplos conceitos, dinâmicas e envolvidos na definição das fronteiras teóricas e práticas dos patrimônios alimentares, percebemos o quanto eles são uma construção social. Como suas características podem ser articuladas, adaptadas e construídas por agentes públicos, privados, não governamentais e pela sociedade civil darão diversas e contínuas aberturas também para seu uso na economia criativa (Choay, 2001; Benhamou, 2016 apud Feliciano, 2023, p. 150).

			
			 [image: Ícone] NA PRÁTICA

			Um exemplo dessa diversidade de conceitos e dinâmicas envolvidas um patrimônio alimentar pode ser observado a partir do processo do primeiro registro de um bem cultural concretizado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional: o Ofício das Paneleiras de Goiabeiras (Iphan, 2006). Concluído em 2022, esse projeto evidencia as qualidades que identificam esse patrimônio destacando a relação intrínseca com a alimentação, com o território, com o meio ambiente e com as relações de produção e trabalho humano.

			Relacionando os temas de qualificação da dinâmica e das dimensões dos patrimônios alimentares, podemos destacar nesse contexto:

			
			
					
O saber fazer: produção de panelas de barro sem torno e nem forno por um grupo de mulheres de 17 famílias do bairro de Goiabeiras em Vitória, no Espírito Santo. São utilizados instrumentos especiais no processo como cuia, vassoura de Muxinga (resistente à temperatura), arco metálico para o acabamento, faca para limpeza de pedrinhas, folhas e raízes, seixo para alisamento e polimento e pinça para a manipulação na etapa direta no fogo.

					
O território: argila retirada na jazida Vale do Mulembá, um legado cultural de técnica Tupi-guarani e Una de produção de panelas de barro. Está próximo a um manguezal, ecossistema que abriga pescado, ostras, caranguejo e a folha utilizada para a tintura das panelas.

					
A produção e o consumo dos alimentos: associação à moqueca capixaba e à torta capixaba, considerados determinantes para a continuidade histórica da produção das panelas. As panelas são produzidas em etapas que apresentam gestos e habilidades específicas como o processamento do barro, a modelagem, o alisamento, a secagem e o açoite com fins de tingimento. 

					
Aprendizado e transmissão dos saberes:  herança dos povos nativos; ofício prioritariamente feminino; envolve pessoas que ocupam funções específicas como tirador de barro, casqueiro, escolhedor de barro, paneleira, alisadora e tirador de panela. Cada etapa assegura saberes de qualidade, simetria e eficiência do artefato que estão também relacionadas às particularidades do barro e conhecimentos das técnicas há gerações.

					
Tensões socioculturais: esgotamento da matéria-prima; a divisão social do trabalho pensando na sustentabilidade do ofício a médio e longo prazo; reconhecimento dos impactos econômicos e da definição da identidade da cultura local em face do correspondente direito previdenciário.

					
Eixo do desenvolvimento social: além de produto turístico, hoje é a mais visível atividade cultural e econômica local, com destaque para a associação a atividades religiosas, música e festejos.

			

			
        


        

      

    


			Considerações finais

			Patrimônios alimentares podem ser definidos como o conjunto de práticas, elementos e modos de vidas que se relacionam com o ato da alimentação, têm características materiais, imateriais, intelectuais, afetivas e/ou espirituais. No contexto atual, estudar a gastronomia sob a perspectiva de produtos de origem e patrimônio alimentar requer considerarmos suas múltiplas nuances de conceitos e atores envolvidos em sua definição, uso prático e comunicação.

			A importância e usos dos patrimônios culturais (como são os alimentares) vão sendo construídos historicamente a partir de narrativas das culturas hegemônicas. Vêm sendo repensados atualmente em seus conceitos e usos práticos sob perspectivas decoloniais[3], na busca de que representem e signifiquem de fato os interesses da ampla variedade de culturas mundiais e os seus diferentes representantes.

			Percebe-se que os valores materiais e imateriais associados patrimônios culturais emergem de intenções. Portanto, eles são construídos no presente a partir do registro e das narrações sobre quem somos, como nos elaboramos e como temos o direito de comunicar nossas histórias e memórias do passado para a manutenção de nossas culturas no futuro.
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